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e benefícios econômicos transferidos aos usuários por meio dos investimentos realizados em infraestrutura de 
transportes;

II - elaborar, com base nos planos de exploração dos serviços de infraestrutura viária de transpor-
tes, as especificações técnicas e projetos básicos necessários à outorga de concessão;

III - desenvolver e definir os instrumentos tecnológicos para a implementação da fiscalização e 
monitoramento dos contratos de outorga;

IV - elaborar normas e regulamentos relativos à exploração dos serviços de infraestrutura de 
transportes;

V - adotar procedimentos para incorporação ou desincorporação de bens no âmbito dos empreen-
dimentos contratados;

VI - propor as penalidades regulamentares e definidas nos contratos de outorga;
VII - zelar pela preservação do interesse público e do equilíbrio econômico-financeiro dos con-

tratos; e
VIII - estimular a participação dos usuários na fiscalização dos serviços públicos de transportes 

em sua área de atuação.

Subseção III
Da Diretoria de Planejamento da Infraestrutura de Transportes

Art. 20. A Diretoria de Planejamento da Infraestrutura de Transportes tem por finalidade desen-
volver estudos para elaboração de planos e programas relativos a transporte dos setores terrestre e hidroviário, 
competindo-lhe:

I - elaborar planos e programas referentes à montagem, manutenção e operação da infraestrutura 
de transportes, sob jurisdição do Estado;

II - promover estudos de tráfego e levantamentos da demanda por serviços de transportes, assim 
como sobre a condição operacional das rodovias do Estado;

III - organizar dados e informações com o objetivo de atualizar o Plano Estadual de Logística de 
Transportes, assim como a condição operacional das rodovias no Estado;

IV - identificar os impactos decorrentes da implementação de planos, programas, projetos, contra-
tos e convênios referentes à infraestrutura de transportes no Estado;

V - avaliar e propor modelos de financiamento que assegurem recursos para a manutenção e a ope-
ração da infraestrutura viária de transportes;

VI - propor indicadores econômico-financeiros, técnicos e de qualidade, em conjunto com o 
DER-MG, objetivando a avaliação dos planos e programas de transportes; e

VII - incentivar e estimular tecnologias e metodologias que contribuam para a redução de custos e 
para o aumento de produtividade, da qualidade, da segurança e otimização no setor de transportes.

Seção II
Da Superintendência de Transporte Metropolitano

Art. 21. A Superintendência de Transporte Metropolitano tem por finalidade a gestão das ativida-
des relativas ao transporte coletivo metropolitano de passageiros e ao táxi especial metropolitano, no âmbito do 
Estado de Minas Gerais, competindo-lhe:

I - gerenciar a elaboração de estudos e projetos relativos ao transporte coletivo metropolitano de 
passageiros;

II - cumprir e fazer cumprir o RSTC;
III - fundamentar tecnicamente o Subsecretário e o Conselho de Transportes para tomada de deci-

sões nos assuntos referentes à operação do Sistema de Transporte Metropolitano;
IV - orientar a aplicação de pesquisas relacionadas com o transporte coletivo metropolitano por 

ônibus;
V - manter atualizado o banco de dados dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Metropo-

litano e processamento dos valores do Custo de Gerenciamento Operacional - CGO;
VI - orientar e subsidiar a fiscalização do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano e do táxi 

especial metropolitano, nas ações implementadas pela Diretoria de Fiscalização do DER-MG;
VII - propor as penalidades regulamentares e definidas nos contratos de concessão; e
VIII - levantar, solicitar ou monitorar os dados relativos às ações de fiscalização implementadas 

pela Diretoria de Fiscalização do DER-MG.

Subseção I
Da Diretoria de Estudos e Monitoramento do Sistema Metropolitano

Art. 22. A Diretoria de Estudos e Monitoramento do Sistema Metropolitano tem por finalidade 
programar, controlar e processar as informações operacionais e financeiras relativas ao Sistema de Transporte 
Coletivo Metropolitano, competindo-lhe:

I - promover e supervisionar a elaboração de estudos e projetos relativos a transporte coletivo 
metropolitano de passageiros e de táxi especial metropolitano;

II - realizar estudos para o reajuste ou revisão tarifária do Sistema de Transporte Coletivo Metro-
politano de Passageiros e de táxi especial metropolitano;

III - estabelecer rotas alternativas e desvios emergenciais para as linhas do transporte coletivo no 
Sistema Metropolitano;

IV - elaborar estudos relativos à integração intermodal, física e tarifária de linhas do Sistema de 
Transporte Coletivo Metropolitano;

V - analisar, de acordo com os dispositivos legais, as solicitações referentes às alterações das 
características operacionais dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano;

VI - analisar as demandas oriundas do ambiente externo à SETOP referentes às informações sobre 
o transporte coletivo para divulgação junto às comunidades;

VII - acompanhar e orientar projetos de ponto de embarque e desembarque, estações-ponto e ter-
minais de integração na Região Metropolitana de Belo Horizonte;

VIII - preparar rrdens de serviço, quadro de características operacionais e quadro de horários, tabe-
las de tarifas, relativos às operações dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano; e

IX - gerenciar o banco de dados informatizado do Transporte Coletivo Metropolitano, do sistema 
de bilhetagem eletrônica e do cálculo do CGO.

Subseção II
Da Diretoria de Gestão dos Contratos Metropolitanos

Art. 23. A Diretoria de Gestão dos Contratos Metropolitanos tem por finalidade o gerenciamento 
das atividades de programação operacional do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, competindo-lhe:

I - gerenciar e monitorar os contratos de concessão de Transporte Coletivo Metropolitano por ôni-
bus, com aferição de indicadores e metas;

II - gerenciar e definir políticas e diretrizes relacionadas às atividades do serviço público de trans-
porte de passageiros por táxi;

III - promover e supervisionar a elaboração de estudos e projetos relativos a transporte de táxi 
especial metropolitano;

IV - estudar e promover tecnologias e metodologias que contribuam para o aumento da produtivi-
dade, qualidade, segurança e otimização do Serviço de Táxi Especial Metropolitano;

V - desenvolver estudos de viabilidade e projetos básicos para licitação dos serviços no Sistema 
de Transporte Metropolitano; e

VI - analisar informações necessárias à emissão de termos de anuência previstos na Lei Federal 
nº 8.987, de 1995.

Seção III
Da Superintendência de Transporte Intermunicipal

Art. 24. A Superintendência de Transporte Intermunicipal tem por finalidade a gestão de atividades 
relativas ao transporte coletivo intermunicipal de passageiros, no âmbito do Estado, competindo-lhe:

I - gerenciar os contratos de concessão e permissão de Transporte Coletivo Intermunicipal de Pas-
sageiros por ônibus;

II - gerenciar a elaboração de estudos e projetos relativos a transporte coletivo intermunicipal de 
passageiros;

III - gerenciar os estudos para o reajuste ou a revisão tarifária do Sistema de Transporte Coletivo 
Intermunicipal de Passageiros;

IV - cumprir e fazer cumprir o Regulamento de Transporte Coletivo;

V - elaborar relatórios para serem encaminhados ao Conselho de Transportes, contendo as infor-
mações que forneçam os subsídios necessários às decisões e julgamentos de recursos de competência daquele 
colegiado;

VI - acompanhar o desenvolvimento de novas tecnologias, equipamentos e sistemas para o trans-
porte de passageiros;

VII - acompanhar o desempenho dos contratos de concessão e permissão, propondo ações para 
adequação e aperfeiçoamento do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal;

VIII - levantar ou solicitar às concessionárias e delegatárias os dados relativos à operacionalização 
dos serviços, necessários aos estudos de reajuste ou revisão tarifária do Sistema de Transporte Coletivo Inter-
municipal de Passageiros;

IX - orientar e subsidiar a fiscalização do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal;
X - levantar, solicitar ou monitorar os dados relativos às ações de fiscalização implementadas pela 

Diretoria de Fiscalização do DER-MG;
XI - supervisionar a elaboração das especificações técnicas e dos projetos básicos necessários às 

licitações de linhas do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros;
XII - autorizar o encaminhamento de publicações de avisos de solicitação e de atos aprovados pelo 

Subsecretário de Transportes ao Diário Oficial do Estado de Minas Gerais;
XIII - propor as penalidades regulamentares definidas nos contratos e legislação vigente; e
XIV - orientar a aplicação de pesquisas relacionadas com o transporte coletivo intermunicipal.

Subseção I
Da Diretoria de Estudos e Monitoramento do Sistema Intermunicipal

Art. 25. A Diretoria de Monitoramento e Avaliação dos Serviços tem por finalidade o controle e 
processamento das informações operacionais relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de 
Passageiros, competindo-lhe:

I - realizar os estudos para o reajuste ou a revisão tarifária do Sistema de Transporte Coletivo Inter-
municipal de Passageiros;

II - realizar estudos de viabilidade do sistema de transporte coletivo intermunicipal;
III - promover a implantação e manutenção de cadastros inerentes ao Sistema de Transporte Cole-

tivo Intermunicipal de Passageiros;
IV - acompanhar o desenvolvimento de novas tecnologias, equipamentos e sistemas para o trans-

porte de passageiros;
V - acompanhar o desempenho da qualidade dos serviços prestados pelas concessionárias;
VI - estabelecer, em conjunto com a Diretoria de Fiscalização do DER-MG, formatos e periodici-

dades dos relatórios contendo dados e informações relativas às ações de fiscalização;
VII - analisar, acompanhar e monitorar os contratos de concessão para aferição de indicadores e 

metas;
VIII - manter atualizado o banco de dados relativo às linhas do Sistema de Transporte Coletivo 

Intermunicipal de Passageiros, inclusive os dados do movimento mensal de passageiros transportados pelas 
empresas do Sistema;

IX - preparar instruções de serviços referentes à sua área de atuação; e
X - fornecer às áreas envolvidas dados operacionais sobre o Sistema de Transporte Coletivo Inter-

municipal de Passageiros.

Subseção II
Da Diretoria de Gestão de Contratos Intermunicipais

Art. 26. A Diretoria de Gestão de Contratos Intermunicipais tem por finalidade o gerenciamento 
das concessões e delegações de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, competindo-lhe:

I - estudar, de acordo com o RSTC, as solicitações referentes às alterações do regime de funciona-
mento das linhas de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros;

II - preparar relatórios ao CT, contendo os subsídios necessários às decisões e julgamentos de 
recursos de competência daquele colegiado;

III - levantar ou solicitar às concessionárias e delegatárias dados relativos à operacionalização dos 
serviços, necessários aos estudos para alterações do regime de funcionamento das linhas de ônibus do Sistema 
de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros;

IV - estudar a viabilidade de criação de linhas de transporte coletivo intermunicipal de 
passageiros;

V - elaborar, com base nos estudos de viabilidade, os projetos básicos e os termos de referência dos 
editais de licitação de concessão das linhas de transporte coletivo intermunicipal de passageiros;

VI - fornecer às áreas envolvidas dados operacionais sobre o Sistema de Transporte Coletivo Inter-
municipal de Passageiros;

VII - preparar instruções de serviço referentes à sua área de atuação;
VIII - proceder às atualizações tarifárias dos contratos de concessão do Sistema de Transporte 

Coletivo Intermunicipal;
IX - analisar informações necessárias à emissão de termos de anuência previstos na Lei Federal 

nº 8.987, de 1995; e
X - analisar processos administrativos abertos para apurar irregularidades cometidas pelas conces-

sionárias ou permissionárias.

CAPÍTULO X
DA SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

Art. 27. A Subsecretaria deInfraestrutura tem por finalidade planejar, gerenciar, coordenar, moni-
torar e avaliar as ações setoriais, a cargo do Estado, relativas a obras públicas, competindo-lhe:

I - formular e coordenar a política estadual de obras públicas em articulação com os demais órgãos 
e entidades estaduais;

II - coordenar o planejamento, monitorar e avaliar as obras de construção, ampliação, restauração 
e reforma, bem como demais intervenções correlatas executadas pelo DEOP-MG;

III - receber e analisar as demandas por obras públicas propostas pelos órgãos e entidades do 
Governo, a serem executadas pelo DEOP-MG;

IV - planejar, coordenar, monitorar e avaliar os investimentos em infraestrutura municipal através 
da formalização de convênios e doação de materiais;

V - coordenar as atividades relativas à celebração de convênios de transferência de recursos para a 
execução de obras públicas pelos municípios e aprovar os seus planos de trabalho;

VI - desenvolver estratégia de planejamento, bem como buscar melhorias e inovações constantes 
no que tange à política de obras públicas executadas através do DEOP-MG e relativas aos investimentos em 
infraestrutura municipal;

VII - supervisionar a atualização das tabelas de preços para as obras públicas no Estado;
VIII - garantir que sejam disponibilizados projetos padrão para obras a serem executadas pelos 

municípios;
IX - avaliar a adequabilidade dos programas e projetos relativos à sua área de competência, aos 

padrões e requisitos técnicos definidos pela Secretaria;
X - realizar o monitoramento da execução física das obras decorrentes de convênios;
XI - acompanhar a execução física e o cumprimento do cronograma físico-financeiro de projetos 

relativos a obras públicas executadas pelo DEOP-MG;
XII - analisar e propor modelos de financiamento que assegurem, primordialmente, recursos para 

a manutenção e execução de ações setoriais relativas a obras públicas;
XIII - garantir a gestão da informação em parceria com a Assessoria de Integração e Sistemas de 

Informação;
XIV - estabelecer mecanismos de articulação institucional com parceiros públicos e privados, 

visando à integração do planejamento e gestão e à viabilização de projetos na área de obras públicas de interesse 
estratégico para o Estado;

XV - acompanhar a execução orçamentária das entidades vinculadas que integram sua área de 
competência; e

XVI - propor inovações com o objetivo de contribuir para a melhoria da qualidade e eficiência dos 
serviços prestados.


